
R$ 2,00

Atos Oficiais da
Câmara Municipal

de Pádua.

Desde 07/2010

Edição: 614 - 27 de Setembro de 2024

Facebook: Jornal Opção do Noroeste
Email: jornalopcaodonoroeste@gmail.com

Baixa umidade do ar e calorão deixa cidades da região em alerta

Segundo a Climatempo, o deslocamento de uma frente fria sobre o Sul do Brasil intensifica as rajadas de vento no litoral do Rio de Janeiro. A condição de pré-frontal também deve
contribuir para que seja o dia mais quente da semana. Saiba mais na Página 02
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R e d e  s o c i a l  X  p e d e  a o  S T F
desbloqueio da plataforma no Brasil

A defesa da empresa alega ter apresentado ao STF as documentações
complementares requeridas por Moraes no último sábado, tais como: os originais das
procurações que faltavam oficializando a advogada Rachel de Oliveira Villa Nova Conceição
como representante legal da empresa; a lista com o pagamento dos R$ 18 milhões em multas
por descumprimento das ordens judiciais; o bloqueio de nove contas de investigados ou
acusados de terem cometido crimes na plataforma. Saiba mais na Página 02

Receita permite atualização de valor de
imóvel na declaração do Imposto de Renda

Quem vender o imóvel até três anos após a atualização não poderá deduzir nada. A
partir do quarto ano, a parcela a ser descontada aumenta oito pontos percentuais ao ano
sobre o valor da diferença – entre o valor atualizado e antes da atualização – até atingir
100% depois de 15 anos. Somente a partir do 16º ano, a dedução será total. Na prática, o
benefício será proveitoso apenas para quem trocar de imóvel a partir do nono ou do décimo
ano após a atualização. Saiba mais na Página 04
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A quinta-feira (26) é de
alerta para cidades da região
devido ao clima extremo. O
Instituto Nacional de
Meteorologia (Inmet)
mantém dois avisos
meteorológicos para o estado
do Rio nesta quinta, um para
onda de calor e outro de baixa
umidade do ar.

Segundo a Climatempo,
o deslocamento de uma frente
fria sobre o Sul do Brasil
intensifica as rajadas de vento
no litoral do Rio de Janeiro.
A condição de pré-frontal
também deve contribuir para
que seja o dia mais quente da

Baixa umidade do ar e calorão
deixa cidades da região em alerta

semana.
Mas, até que essa frente

fria alcance a nossa região,
seguiremos com calor intenso
com temperatura 5ºC acima da
média. Além do calor, a
umidade do ar fica baixa,
variando entre 30% e 20%
trazendo risco de incêndios
florestais e à saúde. Os
cuidados com a hidratação
devem ser redobrados. Evite
desgaste físico nas horas mais
secas e evite exposição ao sol
nas horas mais quentes do dia.

O Jornal Opção do
Noroeste ainda orienta aos
seus leitores o uso de

protetores solares ao andar
pelas ruas da cidade, ingerir
bastante líquido também é de
suma importância nesse
período de umidade baixa do
ar, o uso de bonés ou viseiras
também é fundamental para a
proteção do rosto ao ser
exposto ao sol.

As atividades físicas
deverão serem feitas na parte
da manhã preferencialmente
ou após as 17 horas, horário
esse que o sol já está se pondo
e a exposição a ele é bem
menos arriscada.

Marcas de azeite e coco ralado
são proibidas pela Anvisa

A importação e
distribuição de azeites das
marcas Serrano e Cordilheira
– extra virgem, com 0,5% de
acidez - por empresas de
procedência desconhecida no
Brasil levaram a Agência
Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) a proibir
a venda dos dois produtos no
país.

A resolução nº 3.508, de
20 de setembro, foi publicada
ontem (24) no Diário Oficial
da União, e trouxe também a
suspensão da
comercialização de um lote
de coco ralado da marca
Coco & Cia.

A proibição da
fabricação, da propaganda e

do uso dos azeites ocorreu
porque os produtos foram
importados por empresas sem
o Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ),
portanto, desconhecidas no
país. De acordo com a Anvisa,
a falta de identificação não
permite garantir a segurança
e a qualidade dos produtos.

A Anvisa também
suspendeu a comercialização
e determinou o recolhimento
do lote 030424158 de coco
ralado da marca Coco & Cia.
Conforme a agência, foi
registrada no produto a
presença de dióxido de
enxofre, um conservante,
acima do permitido.

A Coco & Cia, em nota,

afirmou ter sido surpreendida
pela decisão da Anvisa. A
fabricante disse que já havia
recolhido o pedido por conta
própria, em 29 de julho,
assim que recebeu o
comunicado da agência.

“A inconformidade
estava presente apenas no lote
já citado, que foi recolhido e
não circula mais no mercado.
Lamentamos o ocorrido e não
compreendemos o porquê da
Resolução – RE Nº 3.508 ter
sido divulgada meses após o
ocorrido ser resolvido”,
destacou o comunicado da
empresa.

R e d e  s o c i a l  X  p e d e  a o  S T F
desbloqueio da plataforma no Brasil

A plataforma de rede
social X formalizou nesta
quinta-feira ao Supremo
Tribunal Federal (STF) um
pedido para que possa
retomar as atividades no
Brasil, após informar que
cumpriu com todas as
exigências que a levaram a ter
seu funcionamento suspenso
pela Corte.

A companhia, do
bilionário Elon Musk, teve
seu funcionamento suspenso
no país no final de agosto por
ordem do ministro Alexandre
de Moraes, do STF, por não
ter cumprido com as ordens
judiciais de retirada de

determinados conteúdos e
contas e por não ter nomeado
um representante legal no
país. A decisão de Moraes foi
posteriormente confirmada
pela Primeira Turma da Corte.

A defesa da empresa alega
ter apresentado ao STF
a s  d o c u m e n t a ç õ e s
complementares requeridas
por Moraes no último sábado,
tais como: os originais das
procurações que faltavam
oficializando a advogada
Rachel de Oliveira Villa Nova
Conceição como
representante legal da
empresa; a lista com o
pagamento dos R$ 18

milhões em multas por
descumprimento das ordens
judiciais; o bloqueio de nove
contas de investigados ou
acusados de terem cometido
crimes na plataforma.

Não há prazo para o que
o ministro Alexandre de
Moraes decida sobre o
restabelecimento do X. 
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Preencha as lacunas de forma com que

todas as palavras se revelem.

Dica: As palavras podem ser sinônimos,

siglas ou algo relacionado ao mencionado.

Boa sorte!

STF reconhece direito de testemunhas
d e  J e o v á  r e c u s a r  t r a n s f u s ã o

Por unanimidade, os
ministros do Supremo
Tribunal Federal (STF)
reconheceram o direito das
Testemunhas de Jeová
recusarem transfusão de
sangue em procedimento
na rede pública de saúde.

Essa regra, no entanto,
não valerá para menores de
18 amos.

Os adultos terão direito
a tratamento alternativo

disponível no Sistema Único
de Saúde, na mesma
localidade de residência ou
outra. Todos os custos devem
ser pagos pelo Estado.

Os ministros do STF
entenderam que a recusa à
transfusão de sangue está
fundamentada nos princípios
constitucionais da dignidade
da pessoa humana e da
liberdade religiosa.

Em nota, a Associação

Testemunhas de Jeová
Brasil disse que a decisão
dá segurança jurídica a
pacientes e médicos. Para
eles, agora o Brasil está

em sintonia com outros
países que também já
reconhecem esse direito,
como Estados Unidos,
Canadá e Chile.

Receita permite atualização de valor de
imóvel na declaração do Imposto de Renda

A partir desta terça-feira
(24) até 16 de dezembro, os
contribuintes poderão
atualizar o valor do imóvel
na declaração do Imposto de
Renda em troca do
pagamento imediato do
tributo com alíquotas
reduzidas. A Receita Federal
publicou uma instrução
normativa que regulamenta a
possibilidade, autorizada
pela Lei 14.973, que
estabeleceu a reoneração
gradual da folha de
pagamento até 2027.

Até agora, a legislação
não permitia a atualização do
valor de compra dos imóveis
na declaração do Imposto de
Renda, exceto nos casos de
reforma e ampliação
devidamente comprovados.
A nova lei permite a
atualização do valor na
declaração, recolhendo o
tributo sobre o ganho de
valor antecipadamente, com
alíquotas reduzidas.

A medida beneficia tanto
pessoas físicas como
empresas, mas só é vantajosa
para quem pretende vender o
imóvel no médio e no longo
prazo. Para a pessoa física,
será aplicada uma alíquota de
4% de Imposto de Renda
sobre a diferença do valor de
compra do imóvel e o valor
atualizado. As empresas
pagarão 6% de Imposto de
Renda Pessoa Jurídica

(IRPJ) e 4% de Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL).

Atualmente, as pessoas
físicas pagam de 15% a
22,5% de Imposto de Renda
sobre o ganho de capital
(valorização do bem ao longo
do tempo) no momento da
venda do imóvel. As pessoas
jurídicas geralmente pagam
15% de IRPJ e 9% de CSLL,
totalizando 24%, mas a soma
dos dois tributos pode atingir
34%, dependendo do regime
de tributação da empresa.

Dedução
As alíquotas cobradas na

venda do imóvel não
mudaram. No entanto, a
Receita permitirá que quem
atualizou o valor do imóvel
na declaração deduza, da
base de cálculo, a diferença
entre o montante atualizado

e o montante antes da
atualização. Isso resulta em
pagamento de menos
tributos para quem
aproveitou o benefício.

Quem vender o imóvel
até três anos após a
atualização não poderá
deduzir nada. A partir do
quarto ano, a parcela a ser
descontada aumenta oito
pontos percentuais ao ano
sobre o valor da diferença –
entre o valor atualizado e
antes da atualização – até
atingir 100% depois de 15
anos. Somente a partir do 16º
ano, a dedução será total. Na
prática, o benefício será
proveitoso apenas para
quem trocar de imóvel a
partir do nono ou do décimo
ano após a atualização.

Procedimento
Os interessados em

atualizar o valor do imóvel na
declaração deverão
apresentar a Declaração de
Opção pela Atualização de
Bens Imóveis (Dabim). O
documento está disponível a
partir desta terça-feira
no Centro Virtual de
Atendimento (e-CAC) da
Receita Federal.

O projeto de lei do
Orçamento de 2025, enviado
ao Congresso no fim de
agosto, não prevê quanto o
governo pode arrecadar com
a antecipação de tributos.
Segundo o governo, não foi
possível fazer os cálculos
porque o impacto sobre os
cofres federais dependeria da
velocidade da equipe
econômica em regulamentar
a medida.


